
  PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 762

PROJETO DE LEI Nº 13.889            PROCESSO Nº 311

De autoria do Vereador DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA, o
presente  projeto  altera  a  Lei  8.490/2015,  que  permite,  nas  condições  que
especifica,  acesso  de  doulas  em  estabelecimentos  onde  se  realizam  parto  e
serviços correlatos, para assegurar o porte de instrumentos de trabalho na sala
cirúrgica.

A propositura encontra sua justificativa à fl. 03 e documentos
acostados às fls. 04/05.

PARECER:

O projeto de lei em exame afigura-se revestido da condição
de  legalidade  no  que  concerne  à  competência  (art.  6o,  “caput”),  e  quanto  à
iniciativa, que no caso concreto é concorrente (art. 13, I, e o art. 45), sendo os
dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A matéria  é  de  natureza  legislativa,  uma  vez  que  tem  o
louvável objetivo de assegurar o direito às gestantes, como uma forma de coibir os
casos de violência obstétrica,  ao acrescentar  na Lei,  que permite  o acesso de
doulas em estabelecimentos que realizam parto, que essas profissionais poderão
portar os instrumentos de trabalho em conformidade com as normas de segurança,
no ambiente hospitalar. 

Destaca-se  que  a  proposta  não  provoca  em  criação  ou
aumento de despesas.

É competência do Município legislar sobre o tema, uma vez
que possui competência a suplementar a legislação federal e a estadual no que
couber (art. 30, II, CF), nesse sentido é entendimento do E. TJSP:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Município de Martinópolis. Lei
Municipal  nº  3.138,  de  13  de  agosto  de  2020,  de  iniciativa
parlamentar,  que  dispõe  sobre  a  instituição  do  programa  de
atendimento prioritário  às pessoas diagnosticadas com neoplasia
maligna  em  todas  as  unidades  de  saúde  e  hospitalares  do
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Município de Martinópolis. 1) Norma que dispõe de forma genérica
sobre  a  promoção  de  ação  voltada  à  saúde  de  pacientes  com
câncer  (neoplasia  maligna).  Matéria  de  interesse  local.
Competência suplementar do Município a teor do disposto no
art. 30, I e II, da Constituição Estadual. Norma municipal que
não restringiu ou ampliou as determinações contidas em texto
normativo  de  âmbito  nacional.  Inocorrência  de  violação  ao
pacto federativo; 2) Norma de caráter geral, que supera o teste
da  adequação,  razoabilidade  e  proporcionalidade,  com
fundamento  no  princípio  constitucional  da  dignidade  da
pessoa humana e  não interfere  na  gestão administrativa do
Município.  Inexistência de afronta ao princípio da Separação
dos Poderes. Ação direta julgada improcedente. 
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2200747-34.2020.8.26.0000;
Relator  (a):  Cristina  Zucchi;  Órgão  Julgador:  Órgão  Especial;
Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  -N/A;  Data  do  Julgamento:
07/07/2021; Data de Registro: 12/07/2021). (Grifo nosso)

Vale ressaltar que a Lei Federal nº 8.080/90 em seu art. 19-J
assegura às parturientes o direito à presença de acompanhante durante o trabalho
de parto e o pós, no âmbito do SUS, a saber: 

Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS,
da  rede  própria  ou  conveniada,  ficam  obrigados  a  permitir  a
presença,  junto  à  parturiente,  de  1  (um)  acompanhante  durante
todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.

§  1o O  acompanhante  de  que  trata  o  caput  deste  artigo  será
indicado pela parturiente.

Ademais,  para  corroborar  com  esse  entendimento,
colacionamos jurisprudências nesse ínterim:

DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  Lei  nº  3.740/2019,  do
Município de Tietê, que "obriga as maternidades, casas de parto e
estabelecimentos  hospitalares  congêneres,  da  rede  pública  e
privada  do  Município  de  Tietê/SP,  a  permitirem  a  presença  de
doulas durante todo o período pré-natal, trabalho de parto, parto e
pós-parto  imediato,  sempre  que  solicitado  pela  parturiente".
Pretendida a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 4º e
5º do referido diploma normativo, por violação ao pacto federativo e
por criar despesa sem previsão de custeio, bem como por violação
ao  princípio  da  separação  de  poderes.  Parcial
inconstitucionalidade. Competência legislativa concorrente entre
a  União,  os  Estados  e  o  Distrito  Federal  para  dispor  sobre
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proteção  e  defesa  da  saúde  (CF,  art.  24,  XII).  Existência  de
legislação federal  e  estadual  versando sobre a  matéria.  Não há
espaço para inovações naquilo que a União e o Estado já definiram
no  exercício  de  suas  competências  legislativas,  sob  pena  de
violação  ao  princípio  federativo.  Sanções  não  previstas  na
legislação federal ou estadual. Violação ao pacto federativo (artigo
144  da  CE).  Precedentes  deste  C.  Órgão  Especial.
Inconstitucionalidade  do  artigo  4º  configurada.  No  restante  da
norma,  entretanto,  não  verificada  a  eiva  constitucional.
Inexiste ofensa ao princípio da separação de poderes. Ausência
de fixação de prazo para exercício do pode regulamentar por parte
do Poder Executivo. Ausência de previsão de dotação orçamentária
que não implica a existência de vício de inconstitucionalidade, mas
apenas eventual inexequibilidade da lei no exercício orçamentário
em que aprovada. Ação parcialmente procedente. 
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2280773-53.2019.8.26.0000;
Relator (a):Péricles Piza; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal
de Justiça de São Paulo -N/A; Data do Julgamento:  29/07/2020;
Data de Registro: 30/07/2020) (Grifo nosso).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 7.618, de 13
de  março  de  2018,  do  Município  de  Guarulhos,  que  "obriga  as
maternidades,  as  casas  de  parto  e  os  estabelecimentos
hospitalares  congêneres  da  rede  pública  do  município  de
Guarulhos  a  permitir  a  presença  de  doulas  (acompanhantes)
durante todo o período do trabalho de parto, do parto e do pós-
parto imediato, sempre que solicitado pela parturiente e dá outras
providências". Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa legislativa
comum.  Recente  orientação  do  Eg.  Supremo  Tribunal  Federal.
Competência concorrente em matéria de saúde pública. Princípios
da  razoabilidade,  proporcionalidade  e  isonomia.  Não observada
violação aos art.  196  da Constituição Federal  e  art.  219,  da
Constituição  Paulista.  Acesso  universal  e  tratamento
igualitário aos serviços de saúde pública. Não é caso de aplicar
precedente  do  Eg.  STF (RE 581488/RS -  repercussão  geral  no
recurso  extraordinário  –  DJe  de  08.04.16  –  Rel.  Min.  DIAS
TOFFOLI).  Situação  distinta,  não  há  contrapartida  do  SUS.
Diretrizes  do  Ministério  da  Saúde  no  sentido  de  garantir
assistência  humanizada,  segura  e  digna  às  gestantes,  em
apoio ao serviço das doulas. Pacto federativo. Lei Federal nº
10.741/03  e  8.080/90,  que  asseguram  a  presença  de
acompanhante durante o trabalho de parto.  Leis Estaduais nº
10.241/99 e 10.689/00,  que conferem ao usuário do sistema de
saúde no Estado de São Paulo direito de ser acompanhado em
consultas  e  internações.  Art.  4º  da  Lei  Municipal  nº  7.618/18
exorbita  interesse  local  ao  criar  penalidades  não  previstas  em
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outras esferas. Fixação de prazo para a regulamentação da norma
legal. Inadmissibilidade. Ingerência na organização administrativa.
Ao  Legislativo  não  cabe  estipular  prazo  para  que  o  Executivo
regulamente  a  norma.  Desrespeito  à  separação  dos  poderes.
Precedentes.  Afronta  aos  arts.  5º;  47,  incisos  II  e  XIV;  144  da
Constituição Bandeirante. Ação procedente, em parte.
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2109612-09.2018.8.26.0000;
Relator (a):Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial;
Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  -N/A;  Data  do  Julgamento:
07/11/2018; Data de Registro: 11/01/2019) (Grifo nosso).

Assim, não se verificam vícios de juridicidade que possam
incidir sobre a propositura em exame. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano
Plenário. 

DAS COMISSÕES   A SEREM OUVIDAS:  

Nos termos  do  inciso  I  do  art.  139  do  Regimento  Interno,
sugerimos a oitiva da Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Saúde,
Assistência Social e Previdência. 

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.).

Jundiaí, 27 de janeiro de 2023.

Fábio Nadal Pedro João Paulo Marques D. de Castro
Procurador-Geral Procurador Jurídico 

PedroHenrique O. Ferreira Mariana Coelho do Amaral
Agente de Serviços Técnicos Estagiária de Direito

Vinícius Augusto M. N. Soares
Estagiário de Direito
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